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I – RELATÓRIO 

 

  

   Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre parcerias do 

Governo do Estado de Santa Catarina com consórcios públicos de Municípios. 

A proposição foi lida no Expediente da Sessão plenária do dia 01 

de outubro de 2019 e foi distribuído a mim nesta Comissão no dia 08 de outubro 

de 2019. 

No dia 04 de fevereiro de 2020 apresentei requerimento de 

diligência ao projeto para ouvir a Secretaria de Estado da Casa Civil, 

Procuradoria Geral do Estado, BRDE e BADESC, que foi aprovado nesta 

Comissão por unanimidade. 

É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

Cabe analisar nesta Comissão assuntos atinentes aos aspectos 

constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa de projetos 

conforme prescreve o inciso I do Art. 72 do Regimento Interno desta Casa 

Legislativa. 
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A matéria pretende legalizar a possibilidade de parcerias do 

Poder Executivo com os Consórcios Públicos Municipais através de convênio de 

cooperação e contrato de programa. 

A Procuradoria Geral do Estado, em resposta a diligência, fls. 25-

42 assim se manifestou sobre a constitucionalidade e legalidade do projeto: 

“................................................................................................ 

Sendo assim, vislumbra-se que o Estado possui competência para 

dispor sobre o assunto por intermédio de Lei.  Isso porque a 

aliança entre Consórcios Municipais e o  Estado  de  Santa  

Catarina  redundará  no  aprimoramento  de  serviços públicos  

decorrentes  das  naturais  atribuições  administrativas  dos  entes  

políticos. Vejamos, a título de exemplo, o que dispõe o artigo 23 

da Constituição Federal: 

.................................................................................................... 

Como os entes federados, por dever, regulamentam o exercício 

de suas incumbências administrativas, concluímos que a matéria 

versada no Projeto de Lei n. 0357.5/2019 pode ser regulada por 

ato legislativo estadual.    

Entendemos, também, que a Constituição não exige lei 

complementar para a normatização do assunto em apreço, 

lembrando que o parágrafo único do artigo 23 da CF/88, acima 

reproduzido, refere-se  à cooperação  entre pessoas 

administrativas que  impactem  o  desenvolvimento  e  o  bem-

estar  em  âmbito  nacional.  Os tipos de ajuste citados na  

justificativa  do  PL  bem  demonstram  que  a  intenção  é  

viabilizar  a realização  de  projetos  locais/regionais,  sem  a  

amplitude  descrita  no  dispositivo constitucional em referência. 

Constata-se, ademais, que a matéria versada no projeto não se 
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encontra entre aquelas cuja iniciativa do  correspondente  projeto  

de  lei  pertença exclusivamente  ao  Chefe  do  Poder  Executivo  

(art.  50,  §2º,  CE/89).  A propósito, as matérias de iniciativa 

reservada – previstas no artigo 61, §1º, da Constituição Federal e 

50, §2º, da Constituição Estadual – dizem respeito ao 

funcionamento e à estruturação da Administração Pública, assim 

como a servidores e órgãos do Poder Executivo. No caso 

vertente, a mera autorização para que o Estado firme convênios 

com Consórcios de Municípios de forma alguma altera a 

estrutura ou a atribuição de órgãos do Poder Executivo. 

.......................................................................................................” 

Ainda na resposta a diligência a PGE sugeriu diversas alterações 

(conforme minuta de projeto contida às fls. 38/39 do Parecer Nº 060/20-PGE, 

processo SCC nº 00011065/2019) de texto para aprimoramento do projeto o qual 

acatado através de emenda substitutiva Global. 

Então, o projeto de lei não padece de vícios de 

constitucionalidade ou legalidade. 

Ante o exposto, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

0357.5/2019, nos termos da emenda substitutiva global em anexo, devendo 

seguir seus trâmites regimentais.  

 

 Sala das Comissões.  

 

 

LUIZ FERNANDO VAMPIRO  

Deputado Estadual 
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Emenda Substitutiva Global ao Projeto de Lei nº 357.5/2019 

 

 

 

 

Dispõe sobre parcerias do Governo do Estado de 

Santa Catarina com os Consórcios Públicos 

Municipais e adota outras providências. 

 

 

 

 

 

Art. 1º. O Estado de Santa Catarina poderá estabelecer com os 

consórcios públicos municipais a gestão associada de serviços públicos por 

convênio de cooperação ou contrato de programa. 

Art. 2.º O  convênio de cooperação previsto no caput autoriza a   

celebração de contrato de programa diretamente   com consórcios públicos 

municipais, o qual disciplinará as   obrigações jurídicas a   transferência total   

ou   parcial   de encargos, serviços, pessoal e   bens para realização dos fins a 

que se destina, obedecido o    disposto  no art. 13 da  Lei nº 11.107/2005 e    no 

art. 33 do Decreto nº 6.017/2007. 

Art. 3º O  Estado poderá celebrar convênios com os consórcios 

públicos municipais, com o  objetivo de  viabilizar a   descentralização e   a   

prestação  de  políticas públicas em escalas adequadas. 

Parágrafo único. Para a celebração dos convênios de que trata o 

caput deste artigo, as exigências legais de regularidade aplicar-se-ão ao próprio 

consórcio público municipal envolvido, e não aos municípios nele consorciados. 

Art. 4º Quando  o   convênio  for celebrado com base no art. 116  

da Lei nº 8.666/93, os órgãos e   entidades estaduais concedentes darão 
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preferência às transferências   voluntárias para   os   Municípios cujas   ações 

sejam desenvolvidas por intermédio de consórcios públicos municipais. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões,  

 

 

LUIZ FERNANDO VAMPIRO  

Deputado Estadual 
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                      VOTO-VISTA AO PROJETO DE LEI Nº 0357.5/2019 

 

Com amparo no regimental art. 140, § 1º, pedi vista do Projeto de 

Lei em epígrafe, de iniciativa da Deputada Paulinha, que “Dispõe sobre parcerias do 

Governo do Estado de Santa Catarina com consórcios públicos de municípios”, 

assim redigido: 

 
Art. 1º Com a finalidade de efetivação de parcerias com consórcios 
públicos, poderá o Poder Executivo firmar termos de gestão 
associada de serviços públicos através de acordo de cooperação e 
contrato de programa. 
 
Parágrafo único: A regulamentação de que trata o caput deste artigo 
será estabelecida em cada acordo de cooperação e no contrato de 
programa. 
 
Art. 2º Considera-se gestão associada de serviços públicos, o 
exercício das atividades de planejamento, regulação ou fiscalização 
de serviços públicos por meio de consórcio público ou de acordo de 
cooperação entre entes federados, acompanhadas ou não da 
prestação de serviços públicos ou da transferência total ou parcial de 
encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos 
serviços transferidos. 
 
Art. 3º Aplica-se no que couber a esta Lei as diretrizes da Lei Federal 
nº 11.107/2005. 
 
Art. 4º Decreto do Governador do Estado regulamentará esta Lei no 
prazo de 30 (trinta) dias. 
 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

(grifei) 
 

 
A matéria foi lida no Expediente da Sessão de 01 de outubro de 

2019 e, após, foram os Autos encaminhados a esta Comissão de Constituição e 

Justiça, que, inicialmente, aprovou o pedido de diligência formulado pelo Relator, 

Deputado Luiz Fernando Vampiro, com o fito de colher a manifestação da 

Procuradoria-Geral do Estado. 

 

Em resposta, o aludido órgão, nos termos do Parecer nº 098/20, 
concluiu que: 

 
[...] o artigo 2º do Projeto de Lei n. 0357.5/2019 contém 
impropriedades que sugerem sua eliminação integral do texto 
proposto ou, ao menos, seu aprimoramento, a fim de se evitarem 
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equívocos de interpretação. Conclui-se, também, que não foram 
constatados vícios de constitucionalidade ou legalidade nas demais 
cláusulas da proposição. 
[...] 

  

 
Cumprida a diligência, os autos retornaram a este órgão fracionário, 

tendo o Relator da matéria se pronunciado pela sua aprovação, todavia, nos termos 

da Emenda Substitutiva Global por ele apresentada. 

 

Esse é o andamento processual até o momento.  

 

Com a devida vênia, ouso divergir do voto do Relator, por entender 

que o Projeto de Lei em glosa tem cunho meramente autorizativo, porquanto prevê, 

no caput do seu art. 1º, que o Poder Executivo “poderá” exercer providência 

administrativa de sua exclusiva competência (“firmar termos de gestão associada de 

serviços públicos através de acordo de cooperação e contrato de programa”), sendo, 

por conseguinte, inconstitucional, nos exatos termos do Enunciado nº 001, de 2011, 

desta Comissão de Constituição e Justiça, in verbis: 

 

Projeto de Lei, de autoria de Deputado, autorizando o Poder 
Executivo a tomar providência de sua exclusiva competência, é 
inconstitucional, devendo ser transformado em indicação. 

(grifei) 
 

 
Ante o exposto, em atenção ao Enunciado nº 001, de 2011, deste 

órgão fracionário, e com fundamento nos arts. 72, I, 144, I, 145, caput, 209, I e 210, II, 

todos do Regimento Interno, voto pela INADMISSIBILIDADE da continuidade da 

tramitação determinada pelo 1º Secretário da Mesa para o Projeto de Lei nº 

0357.5/2019. 

 
Sala das Comissões, 

 

Deputado Ivan Naatz 
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RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 0357.5/2019 
 
 
“Dispõe sobre parcerias do Governo do 
Estado de Santa Catarina com consórcios 
públicos de municípios”. 

 

Autora: Deputada Paulinha 
 
Relator: Deputado Marcos Vieira 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa parlamentar, visando dispor 

sobre parcerias do Governo do Estado com consórcios públicos de municípios. 

 

Em sua Justificação, a Autora da matéria apresenta, textualmente,  a 

seguinte argumentação:  

[...] 

De acordo com a Lei Federal 11.107/2005, a chamada Lei dos 
Consórcios Públicos, em seu art. 13º, "Deverão ser constituídas e 
reguladas  por contrato de   programa, como  condição  de  sua 
validade,  as  obrigações  que  um ente  da  Federação  constituir  
para com  outro  ente  da  Federação  ou  para  com  consórcio  
público  no âmbito  de  gestão  associada  em  que  haja  a  
prestação  de serviços públicos  ou  a  transferência  total  ou  parcial  
de  encargos,  serviços, pessoal  ou  de  bens  necessários  à  
continuidade  dos  serviços 
transferidos".  
 
Observa-se  que  a  celebração  do  instrumento "contrato de 
programa” constitui  elemento  legislativo  objetivo  para  o  convênio 
que objetive a transferência do Estado para o Consórcio Publico da 
prestação  de  serviço  desta  natureza.   
 
Tal  prerrogativa  somente admitiria exceção em casos dispostos no 
mesmo artigo, porém no parágrafo sétimo, onde acordos de 
cooperação informal, dos quais não derivam-se obrigações jurídicas.  
 
Neste passo, torna-se visível que em determinados casos, a 
modalidade  de  firmamento  de  acordos  entre  entes  federados  
não admite  a  celebração  de  parceiras  por  meio  de  convênios,  
sendo necessário a utilização de outro termo previsto no 
ordenamento.  
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Assim, observa-se em casos onde ocorra a transferência de serviços 
públicos que não compreendem poderes de planejamento, regulação 
e fiscalização dos serviços a serem prestados, respeitando as 
previsões constitucionais e legais de competência, observa-se que a 
possibilidade de transferência do serviço público é possível, desde 
que  promovida gestão  associada  de  serviços  públicos  através  de 
convênio de cooperação e contrato de programa.  
 
Denota-se que tanto o Art. 241 da Carta Política, quanto o Art.  137, 
parágrafo  terceiro  da  Constituição  Estadual,  autorizam  a gestão  
associada  de  serviços  públicos  por  meio  de  consórcios públicos 
e através de convênios de cooperação.  
 
Por  este  viés,  observa-se  que  o  Estado  de  Santa  Catarina 
carece de um marco legislativo a previsão constitucional existente, 
sobretudo pois os Estados em geral vem adotando, como 
mecanismo de  prestação  de  serviço,  além  da  forma  direta,  
indireta  e  da repassada aos particulares, a atuação por meio da 
gestão associada.  
 
Ademais,  o  presente  Projeto  de  Lei  serve  como  marco 
regulatório  da  matéria, objetivando  sobretudo  a  previsão  da 
possibilidade jurídica de gestão compartilhada de serviço público em 
lei estadual.  
 
[...] 
 

 
A proposta está estruturada em cinco artigos, definindo que: (I) o 

Poder Executivo poderá firmar termos de gestão associada de serviços públicos por 

meio de acordo de cooperação e contrato de programa, para parcerias com 

consórcios públicos (art.1º); (II) gestão associada de serviços públicos é o exercício 

das atividades de planejamento, regulação ou fiscalização destes, por meio de 

consórcio público ou de acordo de cooperação entre entes federados, 

acompanhadas ou não da prestação de serviços públicos ou da transferência total 

ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos 

serviços transferidos (art. 2º); (III) serão aplicadas, no que couber, as diretrizes da 

Lei federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005, a qual trata de normas gerais de 

contratação de consórcios públicos (art.3º); e  (IV) cabe ao Governador do Estado a 

regulamentação da matéria. 

 

Na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), por comando 

regimental, o Projeto de Lei em exame foi distribuído à relatoria do Deputado Luiz 

Fernando Vampiro, o qual, após ter promovido diligenciamento à  Casa  Civil, à  
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Procuradoria-Geral do Estado (PGE), ao Banco Regional de Desenvolvimento 

(BRDE) e à Agência de Fomento de Santa Catarina S.A. (BADESC), apresentou 

voto pela aprovação da matéria, nos termos da Emenda Substitutiva Global (ESG), 

cujo texto contempla as sugestões feitas pela PGE, no Parecer nº 060/2019 inserto 

no Processo SCC nº 11065/2019, tendo o seguinte teor: 

 

Art.  1º.  O  Estado  de  Santa  Catarina  poderá  estabelecer  com  
os consórcios  públicos  municipais a  gestão  associada  de  
serviços  públicos  por convênio de cooperação ou contrato de 
programa. 
 
Art.  2.º  O    convênio de  cooperação  previsto no caput autoriza  a  
celebração  e  contrato  de  programa  diretamente  com consórcios  
públicos municipais ,  o  qual  disciplinará  as      obrigações  jurídicas  
a      transferência  total   ou      parcial  de  encargos,  serviços,  
pessoal  e      bens  para  realização  dos  fins   que se destina, 
obedecido o   disposto  no art. 13 da  Lei nº 11.107/2005 e no art. 33 
do Decreto nº 6.017/2007 
 
Art. 3º O    Estado  poderá  celebrar  convênios  com  os consórcios 
públicos  municipais,  com  o    objetivo  de    viabilizar  a      
descentralização  e     a   prestação  de  políticas públicas em 
escalas adequadas. 
 
Parágrafo  único.  Para  a  celebração dos  convênios  de que  trata  
o caput deste artigo, as exigências legais de regularidade aplicar-se-
ão ao próprio consórcio público municipal envolvido, e não aos 
municípios nele consorciados. 
 
Art. 4º Quando o   convênio  for celebrado com base no art. 116  da  
Lei  nº  8.666/93,  os  órgãos  e      entidades  estaduais  
concedentes  darão preferência às  transferências      voluntárias  
para      os      Municípios  cujas      ações sejam desenvolvidas por 
intermédio de consórcios públicos municipais. 
 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

Ressalte-se que, consultada de ofício, a Controladoria-Geral do 

Estado (págs. 34/38 dos autos eletrônicos), sugeriu alterações na proposta original 

e, nos mesmos moldes dos apontamentos feitos pela PGE e que nortearam a dita 

ESG, concluindo que: 

 [...] 
[...] o convênio de cooperação não é formalizado como objetivo de 
repassar recursos financeiros, visa autorizar a gestão associada de 
serviços públicos.  
 
As obrigações das partes deverão ser regidas pelas cláusulas do 
contrato de programa.                    
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No que diz  respeito às diretrizes  para regulamentação por meio  de 
lei estadual, entende-se que a  regulamentação deverá, por analogia, 
balizar-se pelo disposto no inciso XI do caput do art. 4º e   pelo art. 
13 da Lei nº 11.107, de 2005, tendo em vista que o  convênio  de 
cooperação é mecanismo alternativo que viabiliza a  gestão 
associada de serviços públicos sem que o Estado integre consórcio 
público. 
[...] 

 

Na CCJ, o voto do Relator foi sobrestado em virtude do pedido de 

vista exarado pelo Deputado Ivan Naatz, o qual apresentou voto-vista pela 

inadmissibilidade da matéria (págs. 49/50 dos autos eletrônicos), haja vista tratar-se 

de projeto de lei meramente autorizativo, todavia, aquele órgão fracionário, na 

Reunião virtual do dia 30 de junho de 2020, aprovou, por maioria, o Parecer do 

Deputado Luiz Fernando Vampiro (págs. 44/48 e 51 dos autos eletrônicos). 

 

É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

A motivação da propositura em análise, em suma, advém das 

dificuldades de celebração de parcerias entre os consórcios públicos e o Governo do 

Estado, devido à  ausência  de previsão  legislativa que torne  juridicamente viável a 

utilização de instrumentos de gestão associada. 

 

A esta Comissão de Finanças e Tributação incumbe analisar o 

Projeto de Lei sob os seus aspectos financeiro e orçamentário, conforme o disposto 

no art. 144, II e, especificamente, nos termos do incisos V e IX do art. 73, todos do 

Rialesc, manifestando-se, portanto, acerca (I) de licitações e contratos da 

Administração Pública Direta e Indireta, incluídas as fundações instituídas e 

mantidas pelo Estado; e (II) do controle das despesas públicas,  e, ainda, quanto ao 

mérito da proposição. 

 

Nesse sentido, as conclusões da Controladoria-Geral do Estado, 

contidas na Informação CGE nº 060/19, de 29 de outubro de 2019, e que, repito, 
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nortearam, juntamente com o entendimento da Procuradoria-Geral do Estado, a 

elaboração da Emenda Substitutiva Global aprovada no âmbito da Comissão de 

Constituição e Justiça, inferindo que a previsão legislativa, juridicamente viável, para 

a  celebração de parcerias entre os consórcios públicos e o Governo do Estado 

deveria referir-se a convênios de cooperação, os quais visam autorizar a gestão 

associada de serviços públicos, sem que haja o objetivo de repassar recursos 

financeiros.  

 

Aponta, ainda, a CGE, que a norma deve “balizar-se pelo disposto 

no inciso XI do caput do art. 4º e  pelo art. 13 da Lei nº 11.107, de 2005, tendo em 

vista que o  convênio  de cooperação é mecanismo alternativo que viabiliza a  

gestão associada de serviços públicos sem que o Estado integre consórcio público”, 

tais disposições legais preveem: 

 

Art. 4º São cláusulas necessárias do protocolo de intenções as que 
estabeleçam: 
 
[...] 
 
XI – a autorização para a gestão associada de serviços públicos, 
explicitando: 
 
a) as competências cujo exercício se transferiu ao consórcio público; 
 
b) os serviços públicos objeto da gestão associada e a área em que 
serão prestados; 
 
c) a autorização para licitar ou outorgar concessão, permissão ou 
autorização da prestação dos serviços; 
 
d) as condições a que deve obedecer o contrato de programa, no 
caso de a gestão associada envolver também a prestação de 
serviços por órgão ou entidade de um dos entes da Federação 
consorciados; 
 
e) os critérios técnicos para cálculo do valor das tarifas e de outros 
preços públicos, bem como para seu reajuste ou revisão; e 
 
Art. 13. Deverão ser constituídas e reguladas por contrato de 
programa, como condição de sua validade, as obrigações que um 
ente da Federação constituir para com outro ente da Federação ou 
para com consórcio público no âmbito de gestão associada em que 
haja a prestação de serviços públicos ou a transferência total ou 
parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens necessários à 
continuidade dos serviços transferidos. 
 
§ 1º O contrato de programa deverá: 
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I – atender à legislação de concessões e permissões de serviços 
públicos e, especialmente no que se refere ao cálculo de tarifas e de 
outros preços públicos, à de regulação dos serviços a serem 
prestados; e 
 
II – prever procedimentos que garantam a transparência da gestão 
econômica e financeira de cada serviço em relação a cada um de 
seus titulares. 
 
§ 2º No caso de a gestão associada originar a transferência total ou 
parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à 
continuidade dos serviços transferidos, o contrato de programa, sob 
pena de nulidade, deverá conter cláusulas que estabeleçam: 
 
I – os encargos transferidos e a responsabilidade subsidiária da 
entidade que os transferiu; 
 
II – as penalidades no caso de inadimplência em relação aos 
encargos transferidos; 
 
III – o momento de transferência dos serviços e os deveres relativos 
a sua continuidade; 
 
IV – a indicação de quem arcará com o ônus e os passivos do 
pessoal transferido; 
 
V – a identificação dos bens que terão apenas a sua gestão e 
administração transferidas e o preço dos que sejam efetivamente 
alienados ao contratado; 
 
VI – o procedimento para o levantamento, cadastro e avaliação dos 
bens reversíveis que vierem a ser amortizados mediante receitas de 
tarifas ou outras emergentes da prestação dos serviços. 
 
§ 3º É nula a cláusula de contrato de programa que atribuir ao 
contratado o exercício dos poderes de planejamento, regulação e 
fiscalização dos serviços por ele próprio prestados. 
 
§ 4º O contrato de programa continuará vigente mesmo quando 
extinto o consórcio público ou o convênio de cooperação que 
autorizou a gestão associada de serviços públicos. 
 
§ 5º Mediante previsão do contrato de consórcio público, ou de 
convênio de cooperação, o contrato de programa poderá ser 
celebrado por entidades de direito público ou privado que integrem a 
administração indireta de qualquer dos entes da Federação 
consorciados ou conveniados. 
 
§ 6º (Revogado).            
 
§ 7º Excluem-se do previsto no caput deste artigo as obrigações cujo 
descumprimento não acarrete qualquer ônus, inclusive financeiro, a 
ente da Federação ou a consórcio público. 
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§ 8º Os contratos de prestação de serviços públicos de saneamento 
básico deverão observar o art. 175 da Constituição Federal, vedada 
a formalização de novos contratos de programa para esse fim.            
 
[...] 

 

Nesse cenário,  não vislumbro óbices em relação aos aspectos a 

serem observados nesta Comissão acerca de licitações e contratos da 

Administração Pública, tampouco quanto ao controle das despesas públicas, uma 

vez que almejada Lei está sendo estruturada dentro das normas que envolvem a 

espécie e não se vislumbra a geração de despesas ao Erário. 

 

Por fim, tendo em vista o campo temático do objeto em tela, também 

compete a este Colegiado pronunciar-se acerca do mérito da propositura.  

 

Nessa perspectiva, considero necessária e adequada a instituição 

de regras visando nortear a celebração de parcerias entre consórcio públicos e o 

Governo Estadual. 

 

Por todo o exposto, com base nos arts. 73, V e IX, 144, II, 145, 

caput, parte final, e 209, II, todos do Rialesc,  voto, no âmbito desta Comissão de 

Finanças e Tributação pela tramitação processual do Projeto de Lei nº 0357.5/2019 

e, no mérito, pela sua APROVAÇÃO, nos termos da Emenda Substitutiva Global de 

págs. 47/48 dos autos eletrônicos. 

 

 

Sala das Comissões, 
 
 
 
Deputado Marcos Vieira  
        Relator 
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PARECER AO PROJETO DE LEI N. 0357.5/2019 

 
 

“Dispõe sobre parcerias do Governo do 
Estado de Santa Catarina com consórcios 
públicos de Municípios.” 
 
 
Autora: Deputada Paulinha 
Relator: Deputado Nazareno Martins  

 
 

I – RELATÓRIO 
Cuida-se de projeto de lei de iniciativa da Deputada Paulinha, que visa 

autorizar o Poder Executivo Estadual a firmar parcerias com consórcios públicos de 
municípios com vistas a execução de atividades inerentes ao poder público. 

Em síntese, a proposição autorizativa estabelece a possibilidade de o 
Poder Executivo Estadual firmar “termos de gestão associada de serviços públicos 
através de acordo de cooperação e contrato de programa”. 

A autora ao justificar a sua proposição destaca a dificuldade enfrentada 
pelos consórcios municipais para celebrar parcerias com o Governo do Estado em 
razão da inexistência de regulamentação legislativa acerca da matéria. Diante desse 
cenário a Deputada proponente apresenta o presente projeto, o qual visa suprir a 
lacuna legislativa, permitindo assim a celebração de parcerias nos moldes da Lei 
Federal n. 11.107/2005. 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do 01 de outubro de 
2019, tendo sido apreciada pela Comissão de Constituição e Justiça, onde, 
incialmente foi proposta a realização de diligência nos termos apresentado pelo 
eminente Relator (fl. 06). 

Com o retorno das diligências o e eminente Relator da CCJ, Deputado 
Luiz Fernando Vampiro, apresentou parecer favorável à aprovação da matéria, nos 
termos da emenda substitutiva global de fls. 47-48. 

Na sequência o Deputado Ivan Naatz apresentou voto divergente, 
propondo a inadmissão da proposição. 

O parecer do Relator restou aprovado, por maioria de votos, passando a 
tramitar a proposição na forma da emenda substitutiva global. 
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A proposição seguiu à Comissão de Finanças e Tributação onde foi 
apreciada e aprovada por unanimidade de votos, também nos termos da emenda 
substitutiva global de fls. 47-48. 

No âmbito da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, fui 
designado relator. 

É o necessário resumo. 
 

II - VOTO 
Cabe a Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, o exame 

da matéria quanto aos aspectos temáticos ou áreas de atividade afins, nos termos 
do art. 80 e seus incisos do Regimento Interno desta Casa Legislativa.  

O presente projeto de lei, conforme a redação proposta pela emenda 
substitutiva global de fls. 47-48, tem por escopo autorizar o Estado de Santa 
Catarina a firmar com os consórcios públicos municipais gestão associada de 
serviços públicos, mediante convênio de cooperação ou contrato de programa, 
conforme previsão da Constituição Federal: 

 Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão por 
meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes 
federados, autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a 
transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à 
continuidade dos serviços transferidos. 

A Constituição do Estado de Santa Catarina, de igual forma, estabelece: 
Art. 137. Ao Estado incumbe a prestação dos serviços públicos de sua 
competência, diretamente ou mediante delegação.  
§ 1º A delegação, se for o caso e nos termos da legislação vigente, será precedida 
de licitação.  
§ 2º A delegação assegurará ao concessionário ou permissionário as condições 
de prorrogação, caducidade, fiscalização e rescisão do contrato, garantidas:  
I - a qualidade do serviço prestado aos usuários;  
II - política tarifária socialmente justa que assegure aos usuários o direito de 
igualdade, o melhoramento e expansão dos serviços, a justa remuneração do 
capital empregado e o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.  
§ 3º O Estado e os seus Municípios disciplinarão por meio de lei os consórcios 
públicos e os convênios de cooperação, autorizando a gestão associada de 
serviços públicos, bem como a transferência total ou parcial de encargos, serviços, 
pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos. 

O instrumento previsto na proposição decorre do regramento estabelecido 
pela Lei Federal n. 11.107/2005, que dispõe sobre normas gerais de contratação de 
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consórcios públicos, da qual destaco o dispositivo pertinente à matéria tratada no 
presente projeto: 

Art. 13. Deverão ser constituídas e reguladas por contrato de programa, como 
condição de sua validade, as obrigações que um ente da Federação constituir 
para com outro ente da Federação ou para com consórcio público no âmbito de 
gestão associada em que haja a prestação de serviços públicos ou a transferência 
total ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens necessários à 
continuidade dos serviços transferidos. 
§ 1º O contrato de programa deverá: 
I – atender à legislação de concessões e permissões de serviços públicos e, 
especialmente no que se refere ao cálculo de tarifas e de outros preços públicos, à 
de regulação dos serviços a serem prestados; e 
II – prever procedimentos que garantam a transparência da gestão econômica e 
financeira de cada serviço em relação a cada um de seus titulares. 
§ 2º No caso de a gestão associada originar a transferência total ou parcial de 
encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços 
transferidos, o contrato de programa, sob pena de nulidade, deverá conter 
cláusulas que estabeleçam: 
I – os encargos transferidos e a responsabilidade subsidiária da entidade que os 
transferiu; 
II – as penalidades no caso de inadimplência em relação aos encargos 
transferidos; 
III – o momento de transferência dos serviços e os deveres relativos a sua 
continuidade; 
IV – a indicação de quem arcará com o ônus e os passivos do pessoal transferido; 
V – a identificação dos bens que terão apenas a sua gestão e administração 
transferidas e o preço dos que sejam efetivamente alienados ao contratado; 
VI – o procedimento para o levantamento, cadastro e avaliação dos bens 
reversíveis que vierem a ser amortizados mediante receitas de tarifas ou outras 
emergentes da prestação dos serviços. 
§ 3º É nula a cláusula de contrato de programa que atribuir ao contratado o 
exercício dos poderes de planejamento, regulação e fiscalização dos serviços por 
ele próprio prestados. 
§ 4º O contrato de programa continuará vigente mesmo quando extinto o 
consórcio público ou o convênio de cooperação que autorizou a gestão associada 
de serviços públicos. 
§ 5º Mediante previsão do contrato de consórcio público, ou de convênio de 
cooperação, o contrato de programa poderá ser celebrado por entidades de direito 
público ou privado que integrem a administração indireta de qualquer dos entes da 
Federação consorciados ou conveniados. 
§ 7º Excluem-se do previsto no caput deste artigo as obrigações cujo 
descumprimento não acarrete qualquer ônus, inclusive financeiro, a ente da 
Federação ou a consórcio público. 
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§ 8º Os contratos de prestação de serviços públicos de saneamento básico 
deverão observar o art. 175 da Constituição Federal, vedada a formalização de 
novos contratos de programa para esse fim.     

 
Como bem destacado na manifestação da PGE acostada às fls. 34-38, o 

convênio de cooperação a ser firmado pelo Estado de Santa Catarina e os 
consórcios municipais deverá permitir a gestão associada de serviços públicos. 

Assim, com a presente proposição, atendidas as previsões da Lei Federal 
n. 11.107/2005, o Estado de Santa Catarina poderá firmar convênio de cooperação 
com os consórcios públicos municipais, permitindo inclusive a descentralização e 
execução de políticas públicas de maneira mais eficaz, o que vem ao encontro do 
princípio da eficiência estabelecido no art. 37 da CF/88, merecendo, pois, a 
aprovação desta Casa de Leis. 

Ante o exposto, voto, no âmbito desta Comissão, pela APROVAÇÃO do 
Projeto de Lei nº 0357.5/2019, na redação proposta pela Emenda Substitutiva 
Global de fls. 47-48. 

Sala das Comissões,  
 

 
 

DEPUTADO NAZARENO MARTINS 
RELATOR 
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